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Luta política dentro
dos muros da prisão
17 de abril é o Dia Internacional das Presas Políticas. A efeméride

foi marcada após uma conferência internacional do movimento anti-

repressivo celebrada em Donosti em 2004. Galiza esteve presente

junto com delegações dos cinco continentes para pôr em comum es-

tratégias de diferentes movimentos políticos contra a repressão esta-

tal. Quase vinte anos depois, as conclusões deste encontro continuam

vigentes. O que partilham as presas políticas em todo o mundo?

Quais as condições de vida que denunciam? Que benefício tira o

Estado do seu cativeiro? Que linhas de fuga é possível desenhar?

PANÓPTICO / 8Mina pom em
risco a ria de Noia
A Pivotal Metals iniciou obras na mina de Sam
Fins, em Lousame, para a construçom de umha
depuradora que, segundo a empresa, retirará os
metais pesados das águas. Vizinhança, ecologis-
tas e o sector pesqueiro alertam do risco de verte-
duras à ria. Estes labores de depuraçom das
águas realizarám-se sem umha declaraçom de im-
pacto ambiental por parte da ‘Xunta de Galicia’. 
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O
nosso futuro mais imediato

passa pola defesa do meio

ambiente. Colocar esta

questom como prioritária

nos próximos meses vai ser imprescindí-

vel porque em jogo estám os nossos sec-

tores produtivos mas também a vida tal

como a conhecemos.

As nossas rias produzem menos marisco

que há décadas, a frota europeia de arrasto

que opera no Atlântico Norte arrasou com

parte dos fundos marinhos, os eucaliptos

ocupam a maior parte da floresta da faixa

Atlântica, fruto de umha indústria pasteira

e madeireira que determina a política florestal da Galiza, os

parques eólicos (garantes de umha energia limpa) som coloca-

dos em zonas protegidas em vez de à volta dos centros de pro-

duçom, enquanto a Europa consegue reciclar 50% dos seus

resíduos, a Galiza descarta-os com a queima em Sogama.

O panorama ambiental delineado nos gabinetes da Xunta

parace o guiom de umha série estrela  de qualquer plataforma

digital, o ultimo capitulo: Sam Fins.

O antigo jazimento de Lousame foi adquirido por umha

empresa à qual facilitárom todos os trâmites para poder vaziar

umhas galerias com metais pesados que, de chegar a Noia, su-

poriam um desastre ambiental na ria mais produtiva do pais.

No próximo mês, as eleiçons municipais vam ocupar por-

tadas dos média e abrirám telejornais. Palavras como ‘susten-

tabilidade’, ‘aposta no rural’ ou ‘o nosso mar’ estám na moda

e serám protagonistas de brochuras, cartazes e discursos de

todos os partidos políticos.

O greenwashing também chegou a todos os concelhos e fai

equilibrismos para vender  umha gestom ambiental a base de

palavras como “convivio tradicional entre pesca e minaria”,

“desenvolvimento eólico ordenado”, “gestom florestal respei-

tosa com a manutençom da biodiversidade e a sustentabili-

dade” ou  “energia limpa do biogás do lixo”.

Porém, na realidade Ence, Finsa, Iberdrola, Acciona, Gas

Natural Fenosa, Novento, Elecnor, Pivotal Metals, Sacyr con-

dicionam e dirigem o rumo do nosso território.

Só a consciência coletiva e as lutas populares que perduram

no tempo podem mudar este futuro.
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EDITORIAL /
Sam Fins: mineraçom,
corrupçom e ‘greenwashing’

alto
falante

altofalante@novas.gal

Os supermercados Lidl per-
tencem à multinacional
Grupo Schwartz, que teve

192,6 milhons de benefício no Es-
tado espanhol no último exercício.
Ao redor de 150 trabalhadores e
trabalhadoras do armazém logís-
tico de Lidl situado no Polígono In-
dustrial de Rio do Poço (Narom)
estám em greve desde o passado
14 de fevereiro, tratando-se de um
dos conflitos laborais mais longos
do sector de distribuiçom de ali-
mentos no nosso país e assinam
este comunicado, que publicamos
resumido:

Levamos 60 dias em greve rei-
vindicando que se cumpra o
convénio (…) excedem-se as

horas extra permitidas, abusam dos
contratos a tempo parcial e da con-
trataçom de pessoal externo. (...)
Antes de começarmos a greve, no
ato de conciliaçom pretendiam

marcar-nos quando devíamos co-
meçar, enchêrom de papéis a em-
presa e figérom reunions para nos
intimidar, nom o lográrom (...)

Assim é que começou a
greve, começárom as vulne-
raçons do nosso direito a

greve. Contratárom  empregados
de Málaga enganados para realiza-
rem o nosso trabalho (eles acha-
vam que vinham por um excesso
de trabalho), facto denunciado à
inspeçom de trabalho e atualmente
já nom estám e esta seria a última
vez que este organismo oficial faria
ato de presença.

Trazem camions de outros ar-
mazens de Espanha para
echer as lojas que nós surti-

mos invalidando assim o efeito da
nossa greve (o que é ilegal). Tendo
em conta que 99% do plantel se-
cundamos a greve, despois de

tanto tempo, as lojas deveriam
estar vazias e nom o estám.

Triplicárom a segurança como
se fôssemos delinquentes,
chegárom a contratar umha

espécie de guarda-costas que saí-
rom à via pública para empurrar-
nos tentando provocar-nos, mas
ainda assim, nom o lográrom.

Escrevemos a numerosos
meios de TV, imprensa escrita
e digital, mas há algo estranho

e é que se negam a cobrir a notícia
a exceçom da TV de Ferrol (…) e
algúm meio de imprensa digital (...).

Por favor apoiem a luta dos/as
trabalhadores/as contra um
gigante!”

Trabalhadores/as do armazém
logístico do Lidl de Narom/

Galiza, abril de 2023

Os/as trabalhadores/as do armazém de
Lidl em Naróm após dous meses de greve

Mina de Sam Fins. ecologistas em ação
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opiniom

B
em pode ser que as leitoras

do NOVAS DA GALIZA nom

saibam ainda que na

CRTVG, na nossa rádio e

na nossa televisom públicas, está-se a

desenvolver umha importante rebe-

liom das trabalhadoras desde há

tempo. A maior parte dos meios de

comunicaçom privados do país ocultá-

rom e ainda ocultam a existência do

movimento Defende a Galega. Para en-

tendermos o quê é, podemos simpli-

ficá-lo nessas fotos que cada

sexta-feira, desde há mais de quatro

anos, se movem polas redes sociais

com pessoal da TVG e da RG a vestir

camisolas pretas que levam imprimida

essa singela frase: ‘Defende a galega’,

umha exortaçom silenciosa, obstinada

e constante a unir-se num movimento

que aspira superar o cativo limite da

empresa para passar a ser definitiva-

mente eficaz desde a força transforma-

dora que só reside na tomada de

consciência e na açom coletiva.

O objetivo de Defende a Galega é esse,

que a sociedade galega no seu conjunto

saiba dumha vez que os meios de co-

municaçom públicos da Galiza estám

em perigo, sequestrados polo governo

da Xunta, desde o ano 2009 nas mans

do Partido Popular. Esta malta, liderada

polo diretor geral da corporaçom, Al-

fonso Sánchez Izquierdo, ocupou as

que deviam ser a televisom e a rádio de

todas, como recolhem a lei e o próprio

sentido común democrático, para irem

tomando pouco a pouco perversas de-

cisons estratégicas que acabárom por

deturpar o que algum dia mesmo foi

um serviço público, até transformá-lo

numha ferramenta que já apenas está

ao serviço dos interesses do partido,

que nom som outros que perpetuar-se

no poder construindo dia a dia, telejor-

nal a telejornal, programa a programa

umha ideia e umha imagem de país que

nom nos representa, nem muito

menos, a todas.

A externalizaçom de quase todos os

programas (que acabam engordando o

negócio de duvidosa qualidade de

produtoras amigas), o desmantela-

mento da estrutura territorial com que

a CRTVG contou no passado (nove de-

legaçons, das quais só restam em ativi-

dade quatro e muito mermadas), umha

programaçom simples, superficial,

mesmo machista, na qual já nom te-

nhem espaço nem a programaçom in-

fantil e juvenil (aquele Xabarín…) nem

as nossas músicas (aquele Planeta Fu-

rancho, aquele Alalá, aquelas gravaçons

do estúdio 5 da RG…) nem as nossas

manifestaçons culturais mais destacadas

(atores, atrizes e artistas de qualquer

âmbito canceladas, galas que nom se

emitem mais através da televisom pú-

blica, vetos nominais e coletivos….) som

apenas alguns dos furos que abrírom

para que o barco público vaia ao tacho,

porque na realidade, nom nos engane-

mos, o serviço público nom lhes inte-

ressa, nem mesmo o audiovisual.

E polo meio, no caminho, as traba-

lhadoras da CRTVG. As tradicionais

práticas de manipulaçom informativa

intensificam-se quando a rebeliom or-

ganizada toma fôlego e aumentam a

pressom e a repressom. Nom querem

mais saídas do rego, querem manter o

controle e mostram o látigo. Algumhas

enfermam, a situaçom é insuportável

e insofrível; passa factura física e psí-

quica. A cada dia umha nova compa-

nheira cai de baixa. E aí, da raiva,

agromam as greves da dignidade, nas

quais estamos agora, para reclamar a

cessaçom destes abusos, que algum dia

acabarám por serem julgados como

delitos, como a manipulaçom, que já

tarda de normalizada que está.

Se che presta, ajuda-nos a remar,

pom a camisola preta, no peito e no

lombo ou na cabeça, que é onde me-

lhor assenta. Defendamos os nossos

meios públicos antes de que nom

fique nada que salvar.

CRTVG: A rebeliom contra
os abusos e a mentira

RAquel leMA

Raquel Lema é jornalista e membro da Sección

Sindical da CUT na CRTVG.

As tradicionais práticas
de manipulaçom
informativa
intensificam-se quando
a rebeliom organizada
toma fôlego 

Concentraçom de trabalhadoras da CRTVG. cutgaliza
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N
o caminho de volta da

minha estadia por um

ano na Noruega, como

chefe executivo dum

grupo de restaurantes numa vila co-

nhecida por ser destino de férias da

classe alta do país, reflexionava sobre

como, ainda que o tardo-capitalismo

tente afastar os espaços de explora-

ção da vista das metrópoles, as suas

estruturas e consequências sempre

estão presentes pela própria limita-

ção material. Essa mesma semana, o

ministro de Petróleo e Energia do

país -no próprio nome da pasta mi-

nisterial há muita densidade de dis-

curso- tentava-se desculpar diante de

representantes do povo sámi pela

construção de enormes extensões de

centrais aerogeradoras nalguns dos

seus pastos tradicionais de renas. O

ato era só simbólico, um jeito de pa-

cificar a imprensa e os grupos ativis-

tas mobilizados contra a desfeita

ecológica tingida de verde, pois nas

mesmas declarações o político asse-

gurava que seria necessário encontrar

uma “solução que permitisse seguir

produzindo energia na zona”. 

Desde a sua própria conceção como

espaço geográfico-cultural, os países

escandinavos constituem-se, como

todos os estados-nação no capita-

lismo, como espaços de exclusão do

privilégio. Ainda que no papel não

for assim, na prática é que “o escan-

dinavo” define-se sob os determinan-

tes culturais duma maioria que fala

línguas do contínuo germano-escan-

dinavo, deixando fora da sua constru-

ção como entidades nacionais e

supranacionais os povos urálicos que

não atingiram estado próprio, como o

sámi e o carélio, e olhando sempre

com receio e superioridade os que

sim, como o finlandês.  Do mesmo

jeito, o modelo da social-democracia

nórdica, tantas vezes posta como

exemplo dum capitalismo “mais hu-

mano” e marcado como guia pelos re-

formismos esquerdistas, constrói

sobre a contradição fundamental de

toda economia capitalista, erguendo

simplesmente uma barreira mais alta

e mais mesta entre os espaços de ex-

tração e os de acumulação do capital.

Se na Finlândia procuram não repa-

rar muito nos conflitos que permitem

a extração das terras raras que Nokia

precisa para operar, na Suécia ignoram

ativamente a destruição das florestas e

as condições de trabalho dos polacos

contratados por Ikea, do outro lado do

mar Báltico, ou a implicação dos seus

grandes conglomerados bancários e de

inversão na economia especulativa glo-

bal. A nação norueguesa procura ma-

nifestar o seu compromisso contra a

mudança climática, sendo cientes de

palavra das consequências de que o seu

crescimento económico está totalmente

construído sobre a grande empresa pe-

trolífera nacional. Muitos dos discursos

do “capitalismo verde”, que começa-

mos a conhecer na Galiza também,

nascem no intento norueguês de dei-

xar atrás a dependência do cru, sem re-

nunciar ao seu “liderado no mercado

energético”. 

Nesse avião de volta não deixava de

pensar em quantas outras medidas so-

cial-democratas na boca de todos os

partidos reformistas estavam a ser apli-

cadas no país que deixava atrás e todas

as contradições que implicavam. A

maior parte do povo norueguês traba-

lha na economia terciária e desfruta da

chamada “jornada de 6 horas”, por de-

feito. Porém, esta “revolução” laboral

não se sustém, como tampouco acon-

tecerá quando se expanda ao resto da

Europa, com a automatização ou o au-

mento exponencial da produtividade,

mas com uma massa trabalhadora mi-

grante invisível da qual eu formara

parte, ainda que com certos privilégios

derivados da especialização do meu

posto de trabalho. As cozinhas, as fá-

bricas e os serviços do país estão ocu-

pados por pessoas migrantes e

refugiadas, atraídas pela promessa nór-

dica de altos soldos e magníficas con-

dições laborais. As remunerações são

altas, se as comparamos com a Galiza,

mas um remata por descobrir que os

benefícios sociais estão desenhados

para ser apenas acessíveis à população

norueguesa, isolados por desenho

numa burocracia à qual só acedes logo

de anos de “compromisso com o país”.

A medicina pública opera em base a

mútuas e o re-pagamento de serviços.

Os sindicatos noruegueses procuram

ignorar a massa migrante que trabalha

lá para empresas intermediárias, muitas

com sedes nas repúblicas bálticas.

Quando o avião aterra na Galiza

leio sobre os projetos “verdes” para

inçar de eólicos o país e a filtração

dum rascunho com o plano do go-

verno espanhol para deixar a saúde

em mãos das asseguradoras.

A exclusão no modelo nórdico
FeRNANdO ChOuCINhO

Fernando Choucinho é chef.

As cozinhas, as
fábricas e os serviços
do país estão
populados por
pessoas migrantes e
refugiadas, atraídas
pela promessa
nórdica de altos
soldos e magníficas
condições laborais

Povo Sami retratado na regiom norueguesa de Røro por Alf Schrøder (1880–1951). domínio público.
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A
gestão da pandemia da

COVID-19 impôs umas

condições em que as rei-

vindicações políticas eram

dificilmente trasladáveis às ruas. O

campo estudantil ficou especialmente

imóvel, sendo impossível manter as

habituais greves e manifestações con-

vocadas nos últimos anos pela prima-

vera. Porém, durante este tempo o

estudantado foi recuperando lenta e

silenciosamente o seu ritmo de traba-

lho, fazendo o movimento crescer e

chegando ao presente mês de abril na

disposição de sair novamente à rua.

Erguer, às ruas
Na passada terça-feira, dia 25 de abril

teve lugar uma greve convocada em

solitário por Erguer.Estudantes da

Galiza. A reivindicação principal e

eixo vertebrador, tal como indicado

pela organização no seu website e nas

redes sociais, é o cesse da mercantili-

zação do ensino em todos os níveis.

No universitário, a LOSU subor-

dina a educação às exigências do mer-

cado, permite a intromissão da

empresa privada no ensino público,

constrange ainda mais as vias de

acesso e exclui do seu programa as

práticas remuneradas e a valorização

da língua galega. No secundário, a

LOMCE e a LOMLOE vêm perpe-

tuando um ensino elitista, favore-

cendo os centros privados e

concertados e “limitando o pensa-

mento crítico”, dizem no comuni-

cado. Já a Formação Profissional está

a padecer a sua dualização, cujo alvo

não é senão “gerar mão de obra ainda

mais barata”, fazendo recuar os direi-

tos das estudantes em práticas.

Em geral, o sistema galego de en-

sino está a ser privatizado tanto formal

como internamente: além da criação

de centros privados, o funcionamento

dos públicos depende a cada passo

mais das lógicas capitalistas. A compe-

tência, o aumento das taxas universi-

tárias, o aproveitamento de uns meios

insuficientes, a poupança de recursos,

a precariedade laboral, o incremento

da produtividade por parte de profes-

sorado... são algumas mostras desta

mercantilização encoberta.

Contra um modelo que Erguer con-

sidera “desgaleguizador e colonial”,

exigem uma Lei Galega da Educação,

criada por e para as estudantes.

O estudantado, crítico
Na história recente do movimento es-

tudantil, as mobilizações têm sido

preparadas através de modelos diver-

sos: convocações sem siglas, assem-

bleias abertas, coordenação de várias

organizações... Nesta ocasião, a greve

tem sido convocada em solitário por

Erguer, sem que se conheçam colabo-

rações externas, aparentemente não

por acaso: as reuniões mantidas com

distintos espaços militantes não usu-

fruíram os consensos necessários para

uma convocatória polinómica.

Em primeiro lugar, algumas pessoas

envolvidas nestas reuniões indicaram

ao NOVAS DA GALIZA as dificuldades

com que se encontraram para coorde-

nar o trabalho prévio, nomeadamente

quanto a logística e agitação.

Por outra parte, foi assinalada a

grande dependência que Erguer pa-

dece relativamente à agenda do BNG,

nesta altura escrava das já próximas

eleições: a difusão da greve, bem

como as suas reivindicações, estiveram

focadas nos centros urbanos do país,

desaproveitando Erguer a sua grande

presença em muitos núcleos semiur-

banos e mesmo no meio rural –veja-

se a nómina de lugares da

convocação–. Isto, explica a mesma

fonte, é devido às necessidades eleito-

rais do BNG nas cidades, podendo

conseguir votos nas vilas e vilarejos

por outro meios.

Também foi assinalada uma liça re-

corrente com a órbita do partido na-

cionalista, reticente à aceitação de

simbologias orgânicas diferentes das

suas próprias.

Erguer, das aulas às ruas.
O estudantado, crítico.

Contra um modelo
que Erguer considera
“desgaleguizador e
colonial”, exigem uma
Lei Galega da
Educação, criada por
e para as estudantes

xavier castinheiras

MOVIMeNTO eSTudANTIl /

Foi assinalada a
grande dependência
que Erguer padece
relativamente à
agenda do BNG,
nesta altura escrava
das já próximas
eleições

Ativistas de erguer a convocar a greve. erguer.estudantes da galiza.
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os pés na terra

O
início das obras na mina

de San Finx para a cons-

truçom duma instalaçom

de tratamento de águas

de mina que servirá, segundo indica Pi-

votal Metals (a empresa que adquiriu

em 2022 o jazimento), para retirar os

metais pesados da água acumulada na

mina alerta a vizinhos, organizaçons

ecologistas e o sector pesqueiro que

temem que umha vez construida a

planta, comecem as verteduras à ria.

A companhia australiana tem um

prazo de 4 meses marcado por Augas de

Galicia para ter pronta a instalaçom de

tratamento e iniciar os processos de tra-

tamento e evacuacuaçom, finalizadas as

obras, esta poderia começar a vaziar as

águas que inundam as galerias da mina

ao rio Pesqueiras para a sua posterior

posta em funcionamento. O esvazia-

mento teria que continuar de forma

permanente, pois esta tem uma profun-

didade de mais de 250 metros, gerando

águas ácidas com metais pesados como

o cinc, cádmio, cobre e mercúrio.

No passado 1 de fevereiro, Augas de

Galicia (organismo dependente da

Consellería de Infraestruturas) fazia pú-

blica a autorizaçom dos verquidos da

mina, logo de um procedimento que

demorou quase 8 anos. O organismo

público condicionava a autorizaçom

ao cumprimento de mais de uma

dúzia de requisitos e atençom estrita

de normas de qualidade ambiental. 

Desde a Xunta, o conselheiro de

economia, Francisco Conde, indica

que a mina nom poderá funcionar “se

nom cumpre escrupulosamente a

normativa” e para isto requerem-se

mais autorizaçons coma “a actualiza-

çom de projetos que requere dumha

análise ambiental”.

Mas Tungsten San Finx, sim que po-

deria, segundo a Xunta, começar o

processo de vaziado das águas do in-

terior da mina sem dispor duma de-

claraçom de impacte ambiental, pois

Augas de Galicia deu  luz verde após

umha prova piloto realizada pola pró-

pria empresa. Na resoluçom, Augas de

Galicia indica que as águas tenhem que

chegar depuradas ao rio Pesqueiras e

obriga a empresa a fazer um controle

semanal na fase de vaziamento e um

controle mensal na de explotaçom.

A Confraria de Noia questiona as

provas exigidas pola Xunta e entregou

um informe do geofísico e hidrólogo

Steven Emerman no que se conclui

que a prova piloto “foi um fracasso já

que só fôrom eliminadas as concentra-

çons de metais durante umha semana.

Nas 10 semanas seguintes as concen-

traçons de cinc, cádmio e cobre dispa-

ram-se fora de controlo”. Para

Emerman a chegada destes metais à ria

suporiam “a destruçom da indústria

marisqueira”, a mais importante do

país e que gera uns benefícios anuais

de até 21 milhons de euros e propor-

ciona emprego a quase 2 000 pessoas.

Fontes da empresa consultadas polo

NOVAS DA GALIZA asseguram que a

prova piloto permete o correto trata-

mento das águas: “trabalhamos com

multidom de configuraçons distintas,

seleccionando a óptima para o dese-

nho da planta depuradora definitiva.

Narco Water será a encarregada de

construir a planta, estamos a falar

dumha empresa experta e contrastada

a nivel mundial no tratamento de

augas e desenho de plantas de trata-

mento que opera em máis de 170 paí-

ses, com mais de 1200 científicos e

engenheiros entre os seus trabalhado-

res ademais de 200 associaçons com

universidades de todo o mundo”.

preocupaçom no sector pesqueiro
Liliana Solís, bióloga da Confraria de

Noia, pom o foco na bioacumulaçom

destes metais nos bivalvos (mexilhom,

amêijoa fina, amêijoa japónica, ostra e

bereberecho) que produz a ria: “A nossa

Confraria tem autoriçados os bancos

pesqueiros situados na desembocadura

do Tambre que também é zona de es-

pecial conservaçom da Rede Natura

2000. Estas espécies som mui vulnerá-

veis aos metais pesados já que som

grandes  filtradores; de facto utilizam-

se por medir a contaminaçom nas rias,

se no meio há metais pesados estes som

bioacumulados. Estas espécies som ana-

lisadas duas vezes ao ano por Intermar,

se superam os valores de cádmio per-

mitidos pola legislaçom, nom podem

ser comercializadas. Estamos a falar da

parálise da produçom da ria e da perda

do marisco desse ano”.

Com estes informes o sector pes-

queiro e marisqueiro incide na sua

preocupaçom pola decissom da Xunta

e anúncia movilizaçons e denúncias

para parar o projeto.

A plataforma Plademar de defesa da

ria de Muros e Noia composta por

marinheiros e mariscadoras con-

A ‘Xunta’ no ponto de mira
pola reabertura de Sam Fins

Nos últimos meses
lousame centra o
foco das protestas

ecologistas pola preocupaçom do iminente reinício
da atividade da mina de Sam Fins adquirida polo
grupo australiano Pivotal Metals que pretende
obter volfrâmio para converter a Galiza num ponto

estratégico da europa na estraçom deste metal. A
‘Xunta de Galicia’, através de ‘Augas de Galicia’,
dava luz verde a um projeto que nunca foi subme-
tido a avaliaçom de impacto ambiental e polo qual
o ex-director geral de minas, Ángel Bernardo Taho-
ces está a ser investigado por vários delitos ligados
à situaçom da mina.

maria álvares rei
mariaalvaresrei@novas.gal

Ativistas apanham mostra de água para analisar em Sam Fins. adega
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os pés na terra

corda no perigo que suporia para

esta a reactivaçom da atividade da

mina de San Finx e  Rogelio Santos,

o seu presidente e trabalhador do

mar, nom entende a autorizaçom

dada por Augas de Galicia: “Sentimo-

nos abandonados por todos os orga-

nismos que dependem da Xunta de

Galicia. A Consellería de Medioambiente e

a Consellería do Mar deveram ser os ga-

rantes da conservaçom e proteçom

das nossas rias, ainda mais quando

cada ano há indicadores que demons-

tram que está a baixar a produtivi-

dade nestas. Em vez de implementar

medidas para as proteger, facilita os

verquidos da indústria”.

O Patrom Maior Santiago Cruz, da

Confraria de Noia concorda com Pla-

demar e lembra que da ria de Noia

dependem 5 000 famílias de maneira

direita e indiretamente, no entanto,

que a mina “só daria trabalho a 12

pessoas” e pede “que se corrija a injus-

tiça de verquer água contaminada

antes que seja demasiado tarde”.

Associaçons ecologistas como Eco-

logistas em Açom, Greenpeace e Ver-

degaia asseguram que se manteram

vigiantes cos passos que da Xunta para

favorecer a atividade mineira em Lou-

same.  Manoel Santos, porta-voz de

Greenpeace na Galiza insiste em que

“tem confiança zero na Xunta e na em-

presa pola experiência prévia já que

nom foram capazes de resolver o das

balsas e escombreiras existentes du-

rante estes anos em Sam Fins” e indica

que a contaminaçom com metais pe-

sados “é um dos grandes problemas

ambientais atuais pola sua persistência

e toxicidade, podem perdurar centos

de anos no meio pola facilidade de

acumulaçom em animais e prantas”.

Santos lembra ademais que a Pivotal

Metals, Augas de Galicia já lhe denegara

em 2022 “umha autorizaçom muito

similar a de Sam Fins em Varilongo”.

passado vinculado à corrupçom
O trâmite para autorizaçom de verqui-

dos levou sete anos enquanto o jazi-

mento pertencia a umha filial da

multinacional espanhola Sacyr, Tungs-

ten San Finx. Daquela, diferentes enti-

dades ecologistas denunciaram a

contaminaçom do Pesqueiras e em

2019 Bernardo Tahoces, ex-diretor de

Enerxía e Minas na Xunta (e recolocado

na atualidade como gerente da Axencia

Galega da Industria Forestal) foi imputado

por prevaricaçom ambiental, acusado

de favorecer a Sacyr com manobras ile-

gais para evitar os custos da limpeza e

recuperaçom ambiental da zona afe-

tada. Neste mês de abril a Audiencia

Provincial reabria a causa contra Taho-

ces, por vários presumíveis delitos de

falsidade em documento público. Os

imputados mentírom sobre a natureza

e antecedentes das presas de resíduos

mineiros de Sam Fins, assim como da

existência de verteduras contaminantes.

Num comunicado a Confraria de

Noia di que os imputados “chegárom

a afirmar em 2019 que os depósitos

de resíduos faziam parte de umha cen-

tral hidroelétrica inexistente. Um ano

despois, informáron que a maior das

presas, que fecha un vale fluvial com

um muro de formigom de 50 metros

de longitude e 14 metros de ancho,

era parte de um moinho de milho”.

O fundador de Sacyr e ex-presi-

dente era Luis Fernando Del Rivero

Asensio, figurante nos papéis de Bar-

cenas e imputado em 2015 pola Au-

diência Nacional polo suposto pago

de comissons ao PP.

Joám Evans, porta-voz na plataforma

comarcal que trabalha para parar os

verquidos, lembra as condiçons nas

que se produz a venda “o trespasso es-

tava condicionado a que se pudera rea-

nudar a produçom da mina e a venda

de 1.000 toneladas de material como

mínimo. Até o momento Sacyr trespas-

sou a mina de maneira gratuita”. Evans

considera a operaçom coma “ um favor

político a Sacyr, que teria que assumir

os custos de restauraçom e clausura de

nom se ter outorgado a autorizaçom de

verquidos”.

Diversas denúncias
e recursos de alçada
Os funcionários que tramitaram a re-

soluçom e a diretora de Augas de Gali-

cia, Maria Teresa Gutiérrez, foram

denunciadas por via penal polas con-

frarias de Noia e Porto Sim.

Frente a resoluçom de autorizaçom

de verquidos e contra a decisom da

Consellería de Infraestruturas de nom ad-

mitir a suspensom de executividade

apresentaram um contencioso admi-

nistrativo as Cofrarias de Noia e Por-

tosim, a câmara municipal de Noia,

a Fundaçom Montescola e Ecologis-

tas em Açom.

Ademais esta-se trabalhando desde

as distintas associaçons para volver

reabrir outros procedimentos penais

arquivados, um sobre as presas de re-

síduos mineiros e outro por nom sub-

meter a mina a uma avaliaçom de

impato ambiental.

Evans assegura que desde os julga-

dos galegos também as distintas asso-

ciaçons sofreram todo tipo de travas à

hora das açons judiciais. Por exemplo,

o julgado número 3 de Santiago orbi-

gou a Verdegaia de depositar 3 000

euros de fiança para prosseguir coa

denuncia, o qual obrigou à associaçom

a retirar-se do procedimento.

Associaçons
ecologistas e o sector
pesqueiro da Ria de
Noia advertem das
consequências dos
verquidos de metais
pesados no estuário
do Tambre

Pivotal Metals
assegura que cumpre
com todos os
trámites exigidos por
‘Augas de Galicia’

Mapa de verquidos em Sam Finx.
adega



8 novas abril de 2023

panóptico

O
que é uma presa polí-

tica? Não existe, oficial-

mente, uma definição

exata ou um reconheci-

mento por parte do sistema estatal res-

ponsável do seu cautério. Apenas há a

delimitação do termo à força de anos

e práticas policiais, judiciais e peniten-

ciárias. “Em Ocidente, por exemplo,

só empregam a etiqueta fora do seu

território, em que dão em chamar ‘paí-

ses não democráticos’, mas não reco-

nhecem que nas suas cadeias haja

presas políticas”, expõe Yolanda Fer-

reiro Novo, advogada e integrante de

Esculca, observatório para a defesa de

direitos e liberdades.

Esta distinção implícita nas práticas

e atitudes estatais permitiu que movi-

mentos civis e políticos chegaram a

um espaço de consenso sobre o seu

significado. “Som um coletivo que se

auto-define e entende que os delitos

pelos quais são condenados têm a ver

com a sua ideologia política, com as

suas ideias”, propõe Ferreiro. Em Cei-

var, organismo popular anti-repres-

sivo, coincidem em assinalar “a

militância política na rua” como o de-

tonante para o encarceramento, e tam-

bém somam “a atitude de luta pelos

seus direitos” dentro da cadeia. 

Presa política, então, é aquela para

quem a estância em prisão é uma rea-

ção repressiva do Estado e, também, o

alongamento da sua atividade mili-

tante. Não existe interrupção da prá-

tica política, mas sim mudança de

cenário, com menos ferramentas e uma

margem de manobra mínima. Aqui o

Estado regulariza o seu regime de vida

e, ao mesmo tempo, converte o seu

presídio em estratégia. “Não cessa em

intentar desviar o conflito político da

sua origem: faz um trabalho constante

para se apropriar da perspetiva histó-

rica do problema”, atestam as conclu-

sões finais do encontro de 2004.

Negar a existência das presas políti-

cas, deslocar o foco à conduta punida

e não estabelecer nenhum outro re-

curso social para gerir o conflito anula

qualquer possibilidade de diálogo e

desvirtua a realidade social em que

nasce o problema. Afasta mais a solu-

ção, aproxima-se à revanche. 

Ideias perigosas
Os motivos pelos que as pessoas che-

gam a ser presas políticas são múlti-

plas. Há presas anarquistas ou

comunistas, responsáveis de sabota-

gens ou outros protestos. Porém, a

maior parte são indivíduos ligados “a

movimentos de liberação nacional”, si-

nalam em Esculca, lutas onde conver-

gem muitas sensibilidades

(feminismos, defesa da terra, luta de

classes…). Eis os casos do Curdistão, o

Saara, a Argentina, Palestina…

Nas cifras do Estado espanhol, esta

tendência repete-se. Atualmente ainda

continuam em prisão comunistas dos

GRAPO e PCE(r), o anarquista

Pombo da Silva ou o rapper anti-fas-

cista Pablo Hásel, mas a maioria destas

reclusas estão ligadas ao independen-

tismo basco e galego. Os dados coin-

cidem com a última memória da

Fiscalia, que identifica os três princi-

pais inimigos do Estado: a ETA e o

seu entorno, os GRAPO e o movi-

mento independentista radical galego.

Segundos os cálculos de Ceivar,

“atualmente há 176 pessoas que in-

gressaram na cadeia por causas políti-

cas, se bem é possível que haja alguma

mais”. O não reconhecimento do ca-

ráter político das presas dificulta o re-

gisto. Deste modo, segundo os últimos

dados de Instituciones Penitenciarias,

hoje em dia há 56.614 pessoas pre-

Segundo os
cálculos de Ceivar,
“atualmente há 176
pessoas que
ingressaram na
cadeia por causas
políticas, se bem
é possível que haja
alguma mais”

em abril de 2004, o movi-
mento anti-represivo basco
celebrava uma Conferên-

cia Internacional de Solidariedade em donosti. O
encontro reunia 26 delegações dos cinco continen-
tes com o objetivo de “criar laços de solidariedade”
entre presos e presas políticas do mundo. Bascas,
catalãs, corsas, bretãs, irlandesas, saarauís, pales-

tinas, argentinas, chilenas… partilharam três jorna-
das de convívio nas que Galiza participou com uma
comitiva formada por três integrantes. O evento
concluiu com a instauração do 17 de abril como dia
Internacional das Presas Políticas. A efeméride, que
cumpre o seu 19º aniversário, permite pôr a nu as
práticas, transos e atitudes das militantes presas
na atualidade.

laura r. cuba
laurarcuba@novas.gal

A prisão como alongamento
da luta política

Cadeia humana solidária com as presas políticas independentistas galegas o passado 24 de julho. galiza contrainfo
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sas, das quais só 7% som mulheres.

Em consequência, as presas políticas

seriam 0,31% da população reclusa.

“Nas décadas de 80 e 90 chegou a

haver arredor de 900 presos políti-

cos”, detalha Antom Garcia Matos,

porta-voz do CPIG (Coletivo de Pre-

sos/as Independentistas Galegos/as).

Uma minoria organizada
Se bem som só um segmento das re-

clusas, estas presas destacam entre o

resto pela sua movimentação e ação

coletiva dum mesmo grupo político. A

fronte comum é indispensável contra

as práticas da instituição. Dentro das

que historicamente foram denunciadas

destacam a intervenção das comunica-

ções, a liberdade vigiada ao sair do cár-

cere, as medidas agravadas para aceder

a direitos penitenciários, o FIES (Fi-

cheiros de Internas de Especial Segui-

mento) e o fim da dispersão.

“O FIES é um documento adminis-

trativo declarado nulo pelo Tribunal

Constitucional há muitos anos porque

supunha uma mudança no regime de

vida das pessoas presas”, lembra a ad-

vogada de Esculca. Agora não existiria

tal ficheiro, “mas continuam existindo

pessoas às que se lhe aplica uma redu-

ção de direitos na cadeia, recorrendo

a miúdo a sanções como o isolamento,

a limitação de comunicações e ativida-

des, horas de pátio…”.

Por outra parte, a dispersão das pre-

sas por centros penitenciários afasta-

dos da sua residência é uma medida

que não conta com respaldo legal.

Hoje fica como um traço residual

entre o coletivo de presas políticas, ex-

ceto Pombo da Silva, “galego que

acaba de ser deslocado a Madrid”,

fazem notar de Ceivar. Ferreiro, pelo

contrário, põe ênfase em que a me-

dida não é “exclusiva das presas polí-

ticas”, senão que é uma injustiça da

qual adoecem todas as pessoas inseri-

das no sistema penitenciário.

Por seu lado, em Ceivar fazem notar

o poder do Estado em desativar aque-

las vagas de solidariedade com as pes-

soas presas. “Hoje há mudanças na

dispersão, justo a questão que mais

empatia e apoio lograra socialmente”,

apontam. O organismo também in-

siste em assinalar a possibilidade de

direitos penitenciários serem usados

como “moeda de troca”, que poderia

neutralizar os protestos e as correntes

de colaboração comum entre presas. 

Margem de ação mínima
Estas práticas organizadas e reivindi-

cativas das reclusas por razões políticas

são muito limitadas. “O jejum, as gre-

ves de fome e higiene, as auto-mutila-

ções… são protestos muito extremos

porque a margem de ação é pequena”,

fazem ver. Esta atitude de luta dentro

da cadeia implica não entrar em coni-

vência com o sistema, fugir de chan-

tagens e de situações que possam

limitar a sua luta e solidariedade.

O CPIG destaca, entre estas ações,

as greves de fome dos GRAPO e

PC(r) ou a desobediência e revoltas do

EGPGC para lograr o reagrupamento.

“Contudo, cada centro penitenciário é

um pequeno ecossistema, e nem sem-

pre se modula do mesmo jeito”, relata

Matos. Encaixam estas declarações no

quadro de um dos últimos comunica-

dos do coletivo, que advogou por “de-

sativar a frente carcerária naqueles

aspetos que implicam um prolonga-

mento inecessário da prisão”.

Se a prisão é um alongamento do

conflito na rua, Matos entende que “a

luta contra o sistema penitenciário

nunca foi um objetivo em si mesmo (...)

pelo que cumpre readequar as táticas

carcerárias, mantendo linhas vermelhas

que protejam a nossa dignidade, já que

o movimento social não deu mostras

de revalidar as vias de tensão social”.

Compara, da mesma maneira, o pre-

sente cenário “com os últimos presos

do EGPGC”, que desfrutaram de per-

missões, “que são tão direito legal

como participar em ateliês”.

Comuns e políticas
Em definitivo, as presas políticas

podem ser distinguidas das comuns

pelo motivo do seu presídio, mas so-

bretudo a sua organização e, por ex-

tensão, o apoio. “Quantitativamente

não são quem mais maltrato ou tortura

sofrem, mas som das mais conflituosas

com o sistema pelo seu conhecimento,

a sua organização e os seus protestos”,

assegura Yolanda Ferreiro. 

A relação entre os dous grupos, que

depende exclusivamente da pessoa e do

contexto de cada centro, deita luz sobre

dilemas ainda por explorar. “É possível

um estado democrático com presas po-

líticas?”, questionam as conclusões do

encontro de 2004. Quase vinte anos

depois, a pergunta ecoa. De Esculca

lançam outra. É possível integrar as

lutas de presas político-ideológicas com

as económicas, ou comuns? É a luta

contra o Estado, contra a prisão, ou a

favor de uma outra sociedade?

Se bem som só
um segmento das
reclusas, estas
presas destacam
entre o resto pela
sua movimentação
e ação coletiva dum
mesmo grupo
político

leandro lamas
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E
m 29 de maio de 2013, Z.

Muhammad, um homem pa-

quistanês com permisso de

residência no estado espa-

nhol, passeava com um amigo por

umha concorrida rua de Barcelona

quando umha patrulha da Policía Nacio-

nal se detivo junto a eles para lhes pedir

a documentaçom, a qual apresentárom

rapidamente.

Z. Muhammad perguntou ao agente

qual era o motivo da identificaçom,

dado que fôrom as únicas pessoas re-

queridas numha rua cheia de gente

nom racializada. O polícia dixo-lhe

que nom ia pedir a documentaçom a

um alemám, que ele era negro e

ponto; por isto, o identificado recrimi-

nou-lhe que abusasse da sua autori-

dade. A reaçom do agente foi baixar

do carro, bofeteá-lo e empurrá-lo para

dentro do carro dizendo que o arres-

tavam “por listo”. A caminho da co-

missaria, o agente ameaçou-no com

represálias quando for renovar o seu

permisso de residência e insultou-no

com expressons claramente racistas

como “mono”. 

Ao cabo de umha hora e meia foi

posto em liberdade e acudiu com o

seu amigo a interpor umha denúncia

ante os Mossos d’Esquadra polo acon-

tecido, mas eles negárom-se, sob o

pretexto de que nom recebiam denún-

cias contra polícias e indicando que

deviam acudir aos tribunais, apesar de

terem a obriga legal de as tramitar.

Este é um dos casos que relata Irí-

dia, centro para a defensa dos direitos

humanos, no seu informe relativo à

transparência e rendiçom de contas

dos corpos policiais no estado espa-

nhol, publicado em outubro de 2022.

As suas conclusons som claras: a au-

sência de mecanismos de controlo

eficazes favorecem e possibilitam a

impunidade em situaçons de abuso

do poder policial. Estas situaçons

nom som casos isolados, mas fam

parte dum problema estrutural que

dificulta e até impossibilita o exercí-

cio dos direitos fundamentais e que

tem origem na própria configuraçom

do poder policial.

No seu exaustivo estudo, Irídia

constata que as discriminaçons por

perfis étnico-raciais som um pro-

blema contínuo, agudizado por nom

ter de ser justificada a causa que mo-

tiva a actuaçom policial. Para abordar

esta questom resulta essencial que as

forças de segurança dem conta dos

seus atos, incluída toda decisom de

empregar a força. 

Porém, os mecanismos internos de

rendiçom de contas policiais nom som

o suficientemente independentes e

eficazes; polo contrário, som carateri-

zados pola falta de transparência e de

publicidade, pois os dados sobre os

procedimentos disciplinares incoados

nom tenhem sido disponibilizados

nem desagregados. Esta falta de trans-

parência também se reflete em que

nengum corpo policial prevê o acesso

público aos seus protocolos ou instru-

çons internos relativos ao emprego da

força e das armas. Todo o anterior,

unido à falta de identificaçom visível

nos uniformes policiais, dificulta a de-

puraçom de responsabilidades.

No dia seguinte à detençom, Z. Mu-

hammad interpujo denúncia no jul-

gado de instruçom de Barcelona por

um presunto delito de detençom ile-

gal, mas o procedimento foi arquivado

em primeira instancia, confirmando

esta decisom a Audiencia Provincial.

Apoiado por SOS Racisme Catalunya,

em abril de 2014 recorreu à via admi-

nistrativa para reclamar danos e prejuí-

zos contra o Ministerio del Interior, mas a

petiçom foi desestimada. Portanto, ini-

ciou um procedimento contencioso-

administrativo ante a Audiencia

Transparência e poder policial
eSCulCA. OBSeRVATORIO PARA A deFeNSA dOS deReITOS e lIBeRdAdeS

O centro para
a defensa dos direitos
humanos Irídia
conclue que
a ausência de
mecanismos de
controlo eficazes
favorecem e
possibilitam
a impunidade em
situaçons de abuso
do poder policial

iridia
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Nacional que também tivo resultado

desestimatório confirmado polo Tribu-

nal Supremo em 2016. 

Com a determinaçom de esgotar

todas as vias, Z. Muhammad interpujo

um recurso de amparo ante o Tribunal

Constitucional, mas foi inadmitido a

trâmite –isto é, nem sequer se entrou

a valorar se os seus direitos fundamen-

tais foram lesionados– e, em maio do

2017, apresentou umha demanda ante

o Tribunal Europeu de Direitos Hu-

manos. Em outubro de 2022, este tri-

bunal acordou –por quatro votos

contra três– que o estado espanhol

nom lesionou os direitos fundamen-

tais de Z. Muhammad.

Irídia assinala que a dilataçom dos

processos judiciais, junto  com a impu-

nidade e as pra ́ticas re-vitimizadoras,
acrescentam ao sofrimento da violên-

cia vivida a destruiçom de crenças e

valores, provocada pola alteraçom das

supostas normas e regras de convivên-

cia social, que nom proporcionam res-

paldo nas instituiçons nem reparaçom

para as vítimas.

As deficiências nas investigaçons po-

liciais internas dos casos de tortura e

maltrato repercutem nas investigaçons

judiciais e, ao mesmo tempo, o Minis-

terio Fiscal é proclive à inatividade,

pois nom demanda diligências de in-

vestigaçom e solicita sistematicamente

o sobrestamento destes processos.

É importante lembrar que organis-

mos internacionais como o Comité de

Direitos Humanos ou a Comissom

para a Prevençom da Tortura tenhem

mostrado repetidamente a sua preocu-

paçom ante a debilidade das investiga-

çons de denúncias e sançons

relacionadas com o uso da força, assim

como pola concessom de indultos nas

condenas por tortura. Por isto, exigem

o estabelecimento de órgãos externos

de denúncia e controlo policial inde-

pendentes, com atribuiçons para in-

vestigar de maneira efetiva as queixas

e denúncias relacionadas com o em-

prego da força por parte dos corpos

policiais. 

Jorge del Cura, ativista contra a tor-

tura, aprecia que a ideia errónea de

que o poder policial serve à preven-

çom do delito fai que os defensores do

populismo punitivo apresentem a po-

lícia como a melhor e primeira de-

fensa da sociedade frente ao crime.

Constata que isto dá lugar a duas di-

nâmicas por um lado, provoca a sub-

missom voluntária da cidadania ao

poder policial e, por outro lado, causa

um crescimento explosivo do poder

policial, que adapta as normas às suas

necessidades operativas para manter

ou fabricar a ordem establecida. 

Levando em conta o anterior e tal e

como sinala Irídia, nom devemos es-

quecer a importância que tenhem as

organizaçons de direitos humanos, os

movimentos sociais e os meios de co-

municaçom  na fiscalizaçom da atua-

çom do poder policial e na

construçom dum relato que tenda,

precisamente, a controlar este poder

para caminhar assim cara a umha so-

ciedade mais democrática. 

iridia

As deficiências nas
investigaçons policiais
internas dos casos de
tortura e maltrato
repercutem nas
investigaçons judiciais
e, ao mesmo tempo, o
Ministerio Fiscal é
proclive à inatividade, 

As discriminaçons
por perfis étnico-
raciais som um
problema contínuo,
agudizado por nom
ter de ser justificada
a causa que motiva
a actuaçom policial.
Para abordar esta
questom resulta
essencial que as
forças de segurança
dem conta dos
seus atos
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economia

A
crise eco-social contempo-

rânea tem umha estreita

relaçom com a luta contra

a mudança climática, e

exige o início de mudanças e alterna-

tivas, tanto coletivas como individuais.

Partindo dos objetivos da Agenda

2030 de Naçons Unidas, da Green Deal

ou da Blue Economy da Uniom Euro-

peia, reduzir o consumo de materiais

e de energia (e a dependência de

energias fósseis)  e incrementar o con-

tributo das tecnologias verdes menos

lesivas com o entorno som algumhas

das claves para garantir um futuro sus-

tentável, minguar as emissons deriva-

das do sector energético e nom hipo-

tecar a sobrevivência presente e das

próximas geraçons. Ademais, esta

crise nom resulta indiferente aos efei-

tos derivados do conflito bélico na

Ucrânia e das tensões geopolíticas,

económicas e energéticas globais, de

maneira que o desenvolvimento quo-

tidiano demanda um novo modelo,

mais sustentável, e menos intensivo

em consumo de matérias-primas. 

Espanha nom é alheia à urgência

dumha transiçom energética justa-in-

tegral-ordenada, e em base à necessi-

dade, à sua potencialidade como parte

da “península energética renovável”

foi-se mostrando um interesse cres-

cente polas energias nem fósseis, nem

químicas, partindo de que continua a

ser umha das potências mundiais em

eólica terrestre ou onshore. Agora, a

aposta também inclui a energia eólica

marinha ou offshore. Os mares e os

oceanos som valorizados como moto-

res da economia sustentável europeia,

e parecem estar chamados a liderar os

avanços na produçom elétrica verde

nas próximas décadas. Para lográ-lo,

compre ter em conta as leçons   do

O futuro da eólica marinha na Galiza:
velhos e novas interrogaçons

Os mares e os
oceanos som
valorizados 
como motores
da economia
sustentável
europeia, e parecem
estar chamados
a liderar os avanços
na produçom
elétrica verde

ROSA ReGueIRO

eólica marinha em Block Island (euA). dennis schroeder-national renewable energy lab
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desenvolvimento eólico terrestre, e

assumir que nom tudo é válido. Seja

eólica terrestre ou eólica marinha, o

ponto de partida é dispor de recurso

vento ótimo para a exploraçom eco-

nómica dessa atividade energética. En-

tidades e profissionais reconhecidos

assinalam que no mar a velocidade e

qualidade do recurso é tal, que per-

mite um aproveitamento mais cons-

tante, com menos limitaçons no

espaço e de transporte, mas com im-

plicaçons em termos de custos, e  efei-

tos colaterais que nom se devem

desvalorizar (ambientais, sobre o

fundo marinho, os cardumes de pesca,

sociais, económicos, etc).

Neste mês de março de 2023, viu a

luz o plano apresentado polo Go-

verno de Espanha para dar início à ex-

ploraçom eólica marinha. Entre outras

questons, assinala-se que se estabele-

cem seis categorias de zonas de uso

prioritário e seis categorias de zonas

de uso potencial, dentro das quais se

encontram as “zonas de alto potencial

para a energia eólica marinha”. No

total seis demarcaçons marinhas, pe-

ninsulares e insulares. Nestas zonas, a

velocidade do vento e a profundidade

do fundo marinho som ótimas, e nom

estám localizadas em zonas identifica-

das como incompatíveis, ou como

“proibiçom da instalaçom eólica” se-

gundo os critérios propostos pola Di-

reçom Geral de Biodiversidade,

Bosques e Desertificaçom do Ministé-

rio para a Transiçom Ecológica e o

Repto Demográfico (Miteco), entre

outros fatores determinantes.

Galiza atinge um papel protagonista

nesta planificaçom. Assim, na demar-

caçom norte-atlántica, na qual se in-

clui o espaço marítimo galego,

estabelecem-se sete zonas de alto po-

tencial, das quais cinco estám fronte às

costas galegas, e que sumam mais de

2300 km2, e que se traduzem, a dia de

hoje, em oito projetos de parques eó-

licos marinhos, com as corresponden-

tes implicaçons sociais, económicas,

energéticas, industriais, territoriais,

pesqueiras e ambientais, entre outras.

À espera da publicaçom da norma-

tiva que articule todo o procedimento

da eólica marinha, os interrogantes

nom demorárom em aparecer. A infor-

maçom oficial facilitada nom logra ser

suficiente nem concludente e tendo

em conta tanto a experiência eólica

terrestre na Galiza como a importância

do meio marinho para a nossa socioe-

conomia,  a necessidade de clarifica-

çom e identificaçom de pontos débeis

e impactos resulta imperiosa. Por

exemplo, como se abordará a avalia-

çom do impacto ambiental global?

Existindo literatura científica de pres-

tígio que alerta do impacto sobre a

pesca e o fundo marinho, como se exi-

girá a diagnose sobre o território e o

entorno marinho e terrestre afetado

polo projeto? Estám previstas alterna-

tivas para reduzir o potencial impacto?

Considerando o estabelecido na Lei

21/2013, de 9 de dezembro, de avalia-

çom ambiental, aqueles projetos de

parques eólicos que tenham 50 ou

mais aerogeradores, mais de 30MW ou

que se encontrem a menos de 2 km

doutro parque eólico em funciona-

mento, construçom, com autorizaçom

administrativa ou com declaraçom de

impacto ambiental; deverám ser objeto

dumha avaliaçom de impacto ambien-

tal ordinária por parte do Miteco antes

da sua autorizaçom. Como se estabele-

cerá a interconexom à terra? Qual será

o modelo empresarial: privado ou

com participaçom da administraçom

pública e/ou da cidadania? Será pro-

movida e/ou primará de maneira prio-

ritária a atividade industrial derivada

da eólica marinha na Galiza? Quais

serám as caraterísticas do novo cânone

eólico marinho que Galiza espera

poder aplicar sobre os parques eólicos

offshore? Em definitiva, que custos a su-

portar e que benefícios se espera obter

para a nossa comunidade autónoma?

Um plano de desenvolvimento in-

dustrial desta envergadura tem que

responder a um modelo ordenado, in-

cluente e sustentável de fornecimento

elétrico offshore. A um modelo que

gere benefício económico, e sobre-

tudo, benefício ecosocial. E implica

considerar de forma simultânea os im-

pactos, os pontos fracos e as fortale-

zas, as ameaças e oportunidades, os

custos e benefícios, da tripla perspe-

tiva social, económica e ambiental,

com todos os agentes implicados. A

isso se deve responder.

Rosa Regueiro é professora de Economia

Apliacada na USC. 

poem23noratlantico. governo espanhol

Na demarcaçom
norte-atlântica da
planificaçom
apresentada polo
governo espanhol
estabelecem-se sete
zonas de alto
potencial eólico, das
quais cinco estám
perante as costas
galegas, e que
sumam mais de
2300 km2, e que se
traduzem, em dia de
hoje, em oito
projetos de parques
eólicos marinhos
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F
oi com o nome de Vida

Justa que uma manifestação

contra o aumento do custo

de vida juntou mais de 10

mil pessoas, no centro de Lisboa, no

dia 25 de Fevereiro. Entretanto, trans-

formou-se num movimento político

das pessoas dos bairros das periferias

da capital portuguesa, em luta pela

justiça social, pela limitação dos preços

de bens essenciais, por melhores salá-

rios e pelo direito à habitação.

Em Portugal, os baixos salários de

grande parte da população –o salário

mínimo são 760 euros brutos, en-

quanto o salário médio, em 2021, fi-

xava-se nos 1.082,80€– têm sido

particularmente afetados pelo aumento

da inflação (8,2%, em Fevereiro), que

tem servido de pretexto para o au-

mento dos preços de bens essenciais

(+27% entre Janeiro de 2022 e Feve-

reiro de 2023). O acesso à habitação

tem sido vedado às pessoas mais po-

bres, assim como à classe média: em

Fevereiro, no distrito de Lisboa, o

custo do m2 chegou aos 3.836€ no

mercado de compra e venda e aos 17€
no mercado de arrendamento.

Foi neste contexto incomportável

que, numa oficina sobre comunicação

e activismo, em Outubro do ano pas-

sado, na Cova da Moura (Amadora),

organizada pela Iniciativa dos Comuns,

se lançou a ideia: “E se organizássemos

uma manifestação contra o aumento do

custo de vida dos bairros?”

A ideia é simples: não podemos con-

tinuar a assistir à deterioração das nos-

sas condições de vida. E é preciso en-

volver os bairros, que normalmente

são afastados dos centros de decisão e

de reivindicação, nesta luta, para que,

lado a lado com activistas políticos e

outras camadas populares, se construa

um movimento político organizado,

que faça frente à precariedade imposta

sobre o trabalho e a vida.

Um manifesto e mobilização
popular contra a crise
“Queremos uma vida justa, basta de

aumento dos preços. Todos os dias os

preços sobem, os despejos de casas au-

mentam e os salários dão para menos

dias do mês. As pessoas estão a esco-

lher se vão aquecer as suas casas ou

comer”. Assim começa o manifesto da

Vida Justa, também convocatória para

a manifestação, assinada por mais de

350 pessoas, entre gente dos bairros,

activistas e militantes, artistas, aca-

Vida Justa: Estamos juntas, estamos fortes
Manifestaçom ‘Casas para viver’, em lisboa. esquerda.net

YOuRI PAIVA

Em Portugal,
a populaçom de
baixos salários têm
sido particularmente
afetada pelo aumento
da inflação, que tem
servido de pretexto
para o aumento dos
preços de bens
essenciais 
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démicos e trabalhadores, em defesa

dos nossos bairros e “da dignidade de

vida dos que trabalham e criam ri-

queza no país”.

O manifesto para a manifestação exi-

gia um programa de crise que tabelasse

os preços da energia e dos produtos

alimentares essenciais, que congelasse

os juros dos empréstimos das casas e

impedisse as rendas especulativas das

casas, proibisse os despejos e que au-

mentasse os salários acima da inflação.

Além disso, o manifesto defendia me-

didas para apoiar o comércio e as pe-

quenas empresas, de forma a garantir

postos de trabalhos locais e valorizar o

trabalho mais invisível, como o de

quem trabalha na limpeza.

A publicação do manifesto teve efei-

tos imediatos na comunicação social,

que se interessou pelo tema e pela ma-

nifestação. Houve várias entrevistas e

reportagens com os porta-vozes do

movimento. O trabalho desenvolvido

nas redes sociais teve efeito, em parti-

cular porque algumas pessoas mais me-

diáticas solidarizaram-se com a

convocatória da manifestação, mas tam-

bém porque foi central a denúncia diá-

ria das desigualdades neste país –basta

pensar nos lucros dos hipermercados

durante a crise e nas dificuldades das

pessoas para poderem comer– e por-

que se fez um trabalho de dar voz a

quem quisesse denunciar a sua situação

de desigualdade, através de vários pe-

quenos vídeos, que tiveram centenas

de milhares de visualizações.

Houve outro aspecto importante e

mobilizador na divulgação da manifes-

tação: as colagens de cartazes não se

limitaram às principais vias da capital

e às importantes interfaces dos trans-

portes, mas aos bairros populares da

Área Metropolitana de Lisboa, em

particular nos concelhos da Amadora,

Almada, Barreiro, Oeiras, Loures, Sei-

xal, Setúbal e Sintra. Os cartazes nes-

tes bairros convidavam à participação,

como um lembrete de que esta mani-

festação em concreto é por todos nós,

e as colagens, quando feitas durante o

dia, serviam de pretexto para a con-

versa com os moradores.

A organização da manifestação, nos

dois meses que a antecederam, come-

çou por pequenas reuniões em que

foram definidos aspectos básicos: as

reivindicações e o manifesto, o per-

curso e a data. A partir daí, a organi-

zação dividiu-se entre plenários, para

decidir questões de organização e de

política de fundo, com dezenas de

pessoas, e em grupos de trabalho.

Mas houve também alguma infor-

malidade organizativa: as pessoas que

participavam podiam ter o processo

nas suas mãos, decidindo como e o

que fazer nos seus locais, desde que

respeitassem os princípios definidos

no manifesto. Isto permitiu rapidez e

envolvimento que, num tão curto

prazo de tempo, possibilitou chegar-

mos ao dia 25 de Fevereiro.

A manifestação foi ponto
de encontro e de partida
Nessa tarde, com a ameaça de chuva a

pairar, juntámo-nos numa das princi-

pais praças de Lisboa, o Marquês de

Pombal, e rumámos para a Assembleia

da República, o parlamento portu-

guês, em São Bento, encabeçados por

uma faixa com a frase ‘Todas e todos

por uma vida justa’. Nessa cabeça da

manifestação, eram muitas as pessoas

de bairros de Lisboa e da sua Área

Metropolitana, também com faixas

que identificavam esses locais e com

reivindicações próprias. ‘Estamos jun-

tos, estamos fortes’ (e a versão em lín-

gua cabo-verdiana, ‘Nu sta djuntu, nu sta

forti’, e ‘Costa, escuta, queremos vida

justa’ [António Costa é o nome do Pri-

meiro-ministro de Portugal] foram al-

gumas das palavras de ordem que se

ouviam. ‘Tudo para todos’ era a frase

num cartaz feito à mão, que demons-

tra bem o sentido da manifestação.

Mais atrás, na manifestação, seguiam

várias organizações e colectivos, de

causas próprias, como grupos anti-ra-

cistas e feministas, outros grupos de

âmbito sindical/laboral ou pelo direito

à habitação, e também dirigentes de

alguns partidos políticos, como do

Partido Comunista Português (PCP),

do Bloco de Esquerda (BE), do Pes-

soas–Animais–Natureza (PAN) ou do

Livre, além de grupos anarquistas.

Aliás, entre os subscritores do mani-

festo da Vida Justa, encontravam-se al-

guns dirigentes, deputados municipais

ou vereadores do PCP e do BE, em-

bora a lista seja politicamente e social-

mente muito diversa.

“Estava lá toda a gente”, dizia-se. De

facto, a manifestação foi também

ponto de encontro entre activistas –e

não só–, naquela que foi uma das pri-

meiras grandes manifestações não sin-

dicais, em Portugal, no pós-pandemia

e após as eleições que deram uma

maioria absoluta ao Partido Socialista

(PS) –depois de dois mandatos em que

o PS governou, em minoria, com o

apoio parlamentar do BE, do PCP e

d’Os Verdes– e um resultado expres-

sivo à extrema-direita (Chega) e aos

ultra-neo-liberais (Iniciativa Liberal),

reduzindo a presença parlamentar da

esquerda a mínimos históricos.

Foi também por isso importante

marcar presença com esta manifesta-

O manifesto exigia,
entre outras
reivindicaçons,
um programa de
crise que tabelasse
os preços da energia
e dos produtos
alimentares
essenciais, que
congelasse os juros
dos empréstimosdas
casas e impedisse as
rendas especulativas
das casas

Manifestaçom ‘Casas para viver’, em lisboa. esquerda.net
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ção, para dar força às forças progres-

sistas que lutam pela justiça social, mas

também para ocupar o espaço que tem

vindo a ser ocupado pela extrema-di-

reita no descontentamento popular

com o aumento do custo de vida e para

fazer frente ao discurso dominante da

Iniciativa Liberal, que responsabiliza os

pobres por serem pobres.

Quando a manifestação chegou à en-

trada da Assembleia da República, su-

biram para um palco –uma carrinha

com colunas de som– um grande con-

junto de activistas de vários bairros,

porta-vozes do movimento e outros.

Pessoas que sabiam muito bem por que

motivo estavam ali: “Nós não somos in-

visíveis, somos invisibilizados”. Foi lido

o manifesto e foi apresentada uma pe-

tição, uma “base de um programa po-

pular”, que, entre os seus 17 pontos

propõe a limitação dos preços dos bens

essenciais, o aumento dos salários su-

perior à taxa de inflação, o combate à

precariedade, ao pluriemprego e à des-

regulação dos horários de trabalho,

pelo respeito à conciliação da vida pro-

fissional com a vida pessoal e familiar.

Outros pontos importantes são a rei-

vindicação do direito à documentação

legal e à cidadania a todos os trabalha-

dores imigrantes e uma série de pro-

postas para enfrentar a crise da

habitação, algumas situações específicas

dos bairros e a crise climática.

participação bairro a bairro
Além da recolha da petição, que segue

o seu caminho, o movimento apoiou a

manifestação europeia pelo direito à ha-

bitação ‘Casa para viver’, que se realizou

no dia 1 de Abril, entre a Alameda

Dom Afonso Henriques e a Praça do

Martim Moniz, em Lisboa, mas tam-

bém noutras cidades do país, nomeada-

mente no Porto, em Aveiro, Braga,

Coimbra e Viseu. A crise da habitação,

que começou por afetar em particular

as pessoas das grandes cidades, Lisboa

e Porto, atravessa agora o país inteiro.

Nessa manifestação, onde também

participaram milhares de pessoas, o

bloco da Vida Justa juntou centenas

de pessoas dos bairros, que gritavam

‘A cidade é para morar, não é só para

trabalhar’. Sentiu-se que a força que

surgiu na primeira manifestação, con-

tinuou na manifestação pela habitação.

No entanto, apesar da mobilização

para as manifestações de 25 de Feve-

reiro e de 1 de Abril ter sido franca-

mente positiva, alargada e diversificada,

o movimento não pretende ser um or-

ganizador de manifestações. Há a ne-

cessidade de apoiar lutas locais e dar

força e solidariedade às pessoas e aos

bairros que são sistematicamente ex-

cluídos dos mais elementares direitos e

de poderem manifestarem-se com a sua

própria voz.

É por isso, que a próxima acção será

uma concentração em frente à estação

de comboios de Santa Cruz Damaia, no

dia 22 de Abril, para exigir a reabertura

da parte superior da estação, que tem

uma via de acesso directa para o bairro

da Cova da Moura. O encerramento

desta via foi sendo reduzido ao longo

dos anos: em 2004, os elevadores

foram desactivados e foram retiradas as

máquinas de vendas de bilhetes; em

2009, este acesso passou a encerrar às

21h00 e, em 2011, aos fins-de-semana.

Há cinco anos, encerrou definitiva-

mente, obrigando os moradores da

Cova da Moura –e de outros bairros– a

terem de se deslocar muito mais longe,

naquela que é uma afronta e uma segre-

gação diária para estas pessoas.

E é este o caminho, para já, com

uma petição a ser recolhida, bairro a

bairro, de forma solidária, lado a lado.

Estamos juntas, estamos fortes.

Há a necessidade de
apoiar lutas locais e
dar força e
solidariedade às
pessoas e aos bairros
que são
sistematicamente
excluídos dos mais
elementares direitos

Youri Paiva é ativista do movimento Vida

Justa. 

Manifestaçom ‘Casas para viver’, em lisboa. esquerda.net



A
serra do Xistral atua como uma barreira frente aos

ventos de componente norte, o que fai com que os

seus cumes estejam varridos continuamente por

ares gélidos. Este maciço montanhoso compreende

um conjunto de serras localizadas, principalmente, na Mari-

nha, mas que também penetram no Ortegal. O Xistral alberga

hábitats prioritários para a Uniom Europeia como diversos

tipos de turfeiras ou charnecas húmidas atlânticas temperadas

de urzes. Os abutres-fulvos (Gyps fulvus) têm nestas montanhas

o seu único dormitório galego página 18
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O
s invernos são duros no Xistral e a pri-

mavera demora a chegar a uns cumes

inóspitos varridos continuamente por

ventos gélidos. Uma primavera que,

depois, se vai prolongar num verão fresco e chu-

voso. Esta é a região da Península Ibérica com

menos horas de radiação solar... Menos de 1.300

horas de sol por ano! Esta baixa insolação explica-

se porque, para além de receber as frentes atlânticas

que afetam todo o noroeste, esta serra, em situações

anticiclónicas, atua como uma barreira frente aos

ventos de componente norte, retendo a humidade

oceânica sob a forma de nuvens abundantes ou ne-

voeiros densos. A pluviosidade média pode oscilar

entre 1.350 e 1.700 litros por m2 anuais, mas chega

a superar os 5.000 litros por m2 anuais se conside-

rarmos a interceção da precipitação oculta (prove-

niente das brêtemas). O clima destas serras

classifica-se como ultrahiperhúmido e extremamente

oceânico. Um clima pouco usual para as latitudes e

as altitudes destas montanhas cantábricas. Monta-

nhas de perfil arredondado com cimos e planaltos

não excesivamente elevados: Quadramão,1.056 m;

Alto de Onsolar, 1.043 m; Pena da Cadela, 1.041 m;

Xistral, 1.032 m; Lombo Pequeno, 1027 m... 

Lato sensu, o maciço montanhoso do Xistral com-

preende um conjunto de serras localizadas, princi-

palmente, na Marinha, mas que também penetram

no Ortegal. A leste, a Serra da Tojiça, aos pés da an-

tiga capital mindoniense; a norte, os Montes do

Buio que têm continuidade com os Montes dos Ca-

valeiros e os de Monte Maior, já quase no litoral ma-

rinhão; a oeste, a Serra da Coriscada limita com a

Serra da Faladora, ligando-o com a Dorsal Galega;

e a sul, a Serra da Carva separa-o da Terra Chã. 

Sítio de Importância Comunitária (SIC), 22.964

ha do maciço do Xistral foram declarados em 2014

Zona Especial de Conservação, por albergarem ha-

bitats prioritários para a União Europeia, como as

turfeiras de coberta, as turfeiras altas ativas, as tur-

feiras altas degradadas (susceptíveis de regeneração

natural), e as charnecas húmidas atlânticas tem-

Xistral, parque eólico
joão aveledo

A GAlIZA NATuRAl /

Xistra: água neve com vento forte
(Dicionário Estraviz).

Serra do Xistral.
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Do ponto de vista geológico, este maciço está for-

mado na sua metade ocidental por rochas metamór-

ficas (lousas, xistos, paragnaisses e quartzitos) e por

granitos na oriental. Os quartzitos do Xistral, com

estruturas piramidais que sobressaem na paisagem,

continuam polos Montes dos Cabaleiros e chegam

à costa em Burela. Em áreas graníticas, como a To-

jiça, os agentes erosivos físicos e químicos modela-

ram variadas formas na rocha como alvéolos, pias,

cacholas, cristas, domos, bolas, castelos... Perto da

Fraga da Moradoira, encontramos a chamada Pena

Abaladoira que tem sido relacionada com ritos de

fertilidade e com ordálias ou juízos de Deus. Se-

gundo a crença popular, os escultores deste mode-

lado granítico seriam os “pagainhos”, mitológicos

moradores do Xistral.

Fundamentais na manutenção da biodiversidade

deste espaço natural são os cavalos e vacas que pas-

tam livremente por matos, branhas e prados. Os

abutres-fulvos (Gyps fulvus), que têm nestas monta-

nhas o seu único dormitório galego, sobrevoam os

rebanhos à procura de alguma vítima do lobo ou da

doença, sempre com cuidado de evitar as pás dos

novos moinhos de vento, que desta vez não são os

moinhos do Quixote, mas verdadeiros gigantes... 

As Serras Setentrionais transformaram-se nas duas

últimas décadas num imenso parque eólico. Todas as

fontes energéticas, mesmo as renováveis, não deixam

de ter um forte impacto ambiental e paisagístico. A

suposta origem antropogénica do atual aquecime-

mento global não pode servir para justificar esta in-

vasão total, por terra, mar e ar, do nosso país.

NOTAS:

1. Táxon discutido, sinónimo de ‘Erebia epiphron aetheria’.

peradas das urzes Erica ciliaris e Erica tetralix. Os

seus importantes valores botânicos são atestados

polas mais de 500 espécies de plantas vasculares

descritas ou pola sua inclusão na Rede Preliminar

de Áreas Importantes para as Briófitas (musgos, he-

páticas e antóceros).

As intensas precipitações inundam os planaltos do

Xistral, criando solos hidromórficos, onde se vão

acumulando grandes depósitos de matéria vegetal

morta que, com a passagem do tempo, acabarão por

se transformar em turfa.  O complexo das turfeiras

do Xistral-Quadramão formam, com 6.593 ha de

extensão, a maior zona húmida da Galiza e o prin-

cipal núcleo de turfeiras do sul da Europa. A topo-

nímia destas turfeiras é bem significativa: Barreiras

da Lagoa, Branhas de Penas Gordas, Chão do La-

moso, Tremoal de Chão da Veiga Mole, Tremoal da

Veiga do Rial (tremoais porque nestes prados o chão

treme quando se pisa)... Nos Montes do Buio ex-

plora-se industrialmente um destes depósitos de

turfa para obter substrato de jardinagem.

A importância ambiental das turfeiras é indiscutí-

vel. Segundo a Organização das Nações Unidas para

Alimentação e Agricultura (FAO), ainda que as tur-

feiras cubram apenas 3% da área terrestre, armaze-

nam quase 30% do carbono do seu solo,

constituindo-se no sumidoiro de carbono mais efi-

ciente do planeta. No Xistral, muitas destas turfeiras

estão cobertas por musgos do género Sphagnum, al-

guns pouco comuns como S. molle e S. pylaesii; outras

caracterizam-se pola formação de densos prados de

ciperáceas e gramíneas, onde encontramos  espécies

como Eriophorum angustifolium,  Nardus stricta ou o car-

riço endémico do noroeste peninsular Carex durieui.

Habitante das turfeiras é também a lagartixa-das-

branhas (Zootoca vivipara). As suas populações cantá-

bricas pertencem à subespécie louislantzi,

paradoxalmente, ovípara, que nestas serras norte-

nhas, limite sul-ocidental da sua área de distribuição,

chega a aparecer em altitudes surpreendentemente

baixas, de menos de 400 m.

Nestas turfeiras têm a sua nascente quatro impor-

tantes rios. Um desagua no Atlântico, o Eume, e três

no Cantábrico, o Landro (inicialmente rego Ave-

laira), o Ouro e o Masma (inicialmente rego Pe-

drido). Nestes cursos fluviais achamos, por

enquanto, a toupeira-de-água (Galemys pyrenaicus), um

mamífero raro e exclusivo da metade norte da Pe-

nínsula Ibérica e dos Pirinéus.

Nos vales do Eume e do Pedrido podemos ainda

observar pegadas do glaciarismo pleistocénico. Duas

borboletas, Erebia triaria pargapondalense e Erebia epiph-

ron xistralensis1, subespécies endémicas, segundo Fer-

nández Vidal, o entomólogo que as descreveu em

1977, seriam relíquias desses períodos glaciares. 

Sítio de Importância
Comunitária (SIC),
22.964 ha do maciço
do Xistral foram
declarados em 2014
Zona Especial de
Conservação, por
albergarem habitats
prioritários para a União
Europeia

Abutres no Xistral.
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‘Viagem pelos sete pecados da colonização
portuguesa’, é uma viagem pelo mundo
português, por lugares exóticos. Foi um
fator fundamental para ser tão bem-suce-
dido na Suécia?
Suecos é o povo que mais viaja per capita. Com a

pandemia não podiam viajar, mas queriam. É um

livro de sentar no sofá via-

jando para sete países, paí-

ses que algumas pessoas

não conhecem muito bem.

É um livro de sentar, de

sentir…olha, estou a viajar!

Não fiquei totalmente sur-

preendido pela boa rece-

ção porque uma coisa é a

paixão sobre o Brasil,

sobre o futebol, mas este

livro, sete pecados sobre uma colonização que os

suecos não conhecem, uma palavra, lusófono, que

desconhecem, países que acho difícil as pessoas co-

locarem no mapa. Estava a esperar vender mil ou

dois mil exemplares e a editora também. Eles não

sabiam os suecos terem tanto interesse para um

mundo um pouco desconhecido.

“O que é que um sueco vai ensinar à
gente sobre o mundo lusófono?”

Dá para contar como um sueco se apaixona
pelo Brasil, o português e a Lusofonia?
Tudo começou com um amor fracassado. Já tinha

viajado para Portugal antes, mas quando a minha

namorada sueca terminou comigo fiquei quase

doente. Naquela altura o Ministério de Exteriores

estava procurando pessoas para trabalharem na

Expo 98 em Portugal. Fui lá pedir esse trabalho,

consegui o trabalho, menti, falei que falava portu-

guês, não falava, mas eles não estavam checando

(risos) e fui para Portugal fugindo por causa do de-

samor e, quando cheguei a Lisboa, descobri que

Angola, Moçambique, Macau eram ex-colónias e

todos os países lusófonos estavam presentes em Lis-

boa. Assim foi que comecei.

Como foi a escolha dos destinos, encontrar
o fio condutor, o processo de documenta-

encontro o henrik sentado na gale-
ria dum hotel com muito charme
da zona velha compostelana. des-

fruta do pequeno-almoço enquanto checa o meu nome e a minha
profissão na Internet. e naquela mesa não cabe mais nada. Sumo,
café, croissants, bolo de amêndoa, compota, pão torrado. É a viva
imagem da gula. eu sorrio e acarinhando o livro que levo na mão, e
de que vamos falar, penso que não é estranho que o escritor sueco
afincado no Brasil e que fala português com sotaque tropical, tivesse
escolhido os sete pecados capitais para falar do colonialismo na lu-
sofonia. ele sabe de pecados e também das suas virtudes.

neves rodriguez román

henrik
brandão
Jönsson

jornalista
e escritor

dado galdieri



escravidão. Estou olhando com olhos mais objeti-

vos. Acho que isto é o forte do livro porque a es-

querda portuguesa está criticando o colonialismo

demais enquanto a direita está elogiando. Eu fico

no meio. A receção foi boa mas as mídias escreve-

ram muito pouco sobre o livro, apenas o

Jornal de Notícias, porque têm medo de

tocar no assunto.

Nasci sem saber nada sobre o colonia-

lismo, não estou contaminado com essas

versões da história. Ora, tenho mais de 20

anos no Brasil, falo português, a minha

filha é brasileira, também sinto quando es-

crevo sobre a escravidão, chorei muito por-

que a minha ex-mulher é negra, então isso

faz parte da minha vida, então não foi fácil

escrever sobre essas coisas mas, sendo

sueco, se calhar era mais fácil.

Correspondente no Brasil, um país
de contrastes, há mais de 20 anos. 
Com o Bolsonaro, 80% dos meus artigos

eram sobre coisas ruins. Sou como um

médico num hospital de psiquiatria, só

encontro pessoas doentes e problemas o

dia todo. Esse psicólogo precisa de sair

para ver as coisas boas. Foi assim na

época do Bolsonaro. Tinha que ver as

coisas boas, comecei a andar de bicicleta

no Rio de Janeiro vendo as passagens,

indo à praia, escutando a música, co-

mendo a comida porque, se não fizesse

isso, ia morrer. São tantas más historias

que precisa de equilibrar. Com o Lula, o

Brasil não vai melhorar imediatamente,

vai demorar. O meu trabalho de jorna-

lista é, às vezes, escrever sobre as coisas

difíceis, burocracia, corrupção… mas, de

vez em quando, encontro uma história

bonita, adoro fazer isso, agora tudo isso está vivo

depois do Bolsonaro.

Está a escrever uma nova obra. O tema é a
saudade.
O livro não está pronto, então não posso falar

muito sobre ele. Estes dias na Galiza fiz uma pes-

quisa sobre a origem da palavra ‘saudade’ porque é

uma palavra galega: soidade. Começou aqui, a pri-

meira pessoa que escreveu soidade foi o poeta

Nuno Eanes Cêrcio no século XIV. Falei com os fi-

lólogos Souto Cabo e Elias Torres e entrevistei o

historiador Xosé Manuel Sánchez para entender

como era Santiago no século XIV quando a palavra

surgiu. No próximo livro a Galiza vai estar pre-

sente. O livro vou focar na emigração, a emigração

dos Açores, de Madeira e de Cabo Verde. Podia

fazer um livro focado na emigração galega mas

como saudade é mais conhecida no mundo lusó-

fono estou focando nessas três ilhas e… pronto, a

Galiza vai entrar no começo e no final.
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ção, como planeou as viagens e
em que altura?
Sou correspondente na América Latina do

Dagens Nyheter, o maior jornal da Escandiná-

via, e não tinha tempo para viajar para outros

países. Aproveitei a eleição de Hillary Clin-

ton e Trump. Sabia que os meus editores iam

estar focados nisso, então fugi, fui para Goa.

Ninguém perguntou por mim (risos). Tinha

que aproveitar quando não tinha coisas a

acontecerem na América Latina. Demorou

três anos porque só podia fazer duas viagens

por ano. No princípio queria fazer um livro

sobre o colonialismo em geral. O editor per-

guntou porque a colonização portuguesa

tinha sido diferente da britânica e respondi,

olha, o português não tinha recursos, o que

eles fizeram era transar, beber, dançar, eram

pecados, e interessou-se. Foi assim que sur-

giu a ideia de dividir o mundo lusófono nos

sete pecados, e funcionou.

O livro tem uma narrativa limpa, di-
reta e é ágil. Liga passado e pre-
sente e faz isso de uma forma muito
orgânica, sem ser notado. Entretém
e ensina. 
O meu grande problema quando estava a es-

crever o livro era como posso fazer isto in-

teressante e, ao mesmo tempo, conseguir

colocar as coisas que eu acho interessantes,

como a própria história. Se colocar só a his-

tória, o leitor vai cansar, ele quer saber o que

está a acontecer hoje também. Misturei assim

a história com a atualidade e um pouco de encontros

engraçados. Isso é difícil porque estou falando da es-

cravidão, milhões de mortos, então não está para falar

uma piada, tinha de ser muito subtil. 

Falando da colonização, toca-se numa fibra
muito sensível para os portugueses. Como
enfrenta, enquanto escritor, o facto de ser
um estrangeiro a escrever sobre o colonia-
lismo português?
A editora, Objectiva, publicou a primeira foto do

livro e o primeiro comentário foi duma menina

portuguesa que falou: “O que é que um sueco vai

ensinar à gente sobre o mundo lusófono?”. Estava

esperando isso porque o português tem muito or-

gulho do passado, mas também sabe que hoje é um

dos países mais pobres da Europa e quando um

estrangeiro fala sobre o colonialismo, não gosta.

Por isso fiz esse livro, porque se fosse escrito por

um português ia ficar diferente e um sueco não

tem nada a ver com o colonialismo português, a

“Nasci sem saber nada
sobre o colonialismo.
Ora, tenho mais de 20
anos no Brasil, falo
português, a minha filha
é brasileira, também
sinto quando escrevo
sobre a escravidão"
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Transcriçom de umha cançom naxi no sistema de escrita dongba, tirada do quaderno de umha estudante naxi, em julho de 2018. 

S
abemos que a escrita não é intrínseca às lín-

guas, mas as nossas mentes associam rapi-

damente idiomas e grafias. O <nh> ou o

<ñ> servem como símbolos da nossa posi-

ção frente à língua e resulta difícil ouvir ‘árabe’,

‘hindi’ ou ‘russo’ sem pensarmos nos traços, quiçá

desconhecidos para nós, dos seus alfabetos. Porém,

calcula-se que a metade dos idiomas do mundo não

se grafárom nunca (além de transcrições estrangeiras)

e muitos dos que hoje têm tradição escrita passárom

boa parte da história sem ela. Mesmo as letras que

formam este texto representam apenas uma parte

mínima do uso do galego, fundamentalmente oral.

O culto à palavra escrita das nossas sociedades cai

como um castelo de cartas ao pensarmos que, de

entre 50.000 e 100.000 anos que a humanidade

leva expressando-se linguisticamente, até hai 5.000

não houvo nada que pudesse considerar-se escritura.

Por milénios, as pessoas contentavam-se com o que

chamamos protoescrita: sistemas limitados de repre-

sentação sem relação direta com o idioma das uten-

tes. Algo semelhante ao que podem ser hoje os emo-

jis do telemóvel, os sinais de trânsito ou os ícones

das computadoras. A história da escrita tem mais a

ver com a arte que com a língua: nas covas paleolí-

ticas, as nossas antepassadas pintavam pontos sobre

os bisontes e outros animais que indicavam talvez

as melhores temporadas de caça.

E, contudo, a escritura nasceu, e mais de uma vez.

As historiadoras consideram que apareceu de ma-

neira independente em polo menos quatro lugares

distintos: Mesopotâmia, Egito, China e Mesoamé-

rica. A grande revolução que se deu nessas civiliza-

ções veio de passos mui singelos. Se em sumério TI

significava ‘flecha’ e se representava com esse dese-

nho, bem podia uma flecha significar também ‘vida’,

pronunciado igual. E se muitos nomes próprios

maias tinham a sílaba ka, porque não usar para re-

presentá-la o pictograma da palavra ka, ‘aleta’?

Aqueles quatro sistemas acabaram por ser a base de

centos de ideogramas, silabários e alfabetos utilizados

ao longo da história. Mas não caiamos no etnocen-

trismo de Rousseau, que assegurava que “o desenho

dos objetos corresponde aos povos selvagens, os sig-

nos das palavras e das proposições aos bárbaros e o

alfabeto aos civilizados”. Os sistemas alfabéticos

podem ser mais fáceis de memorizar, mas requerem

o uso de mais signos para escrever e provocam pro-

blemas que desconhece quem grafa sílabas ou pala-

vras inteiras. E, afinal, nós seguimos a escrever

desenhando, por mais que nos custe reconhecer um

boi no A, um rio no M ou uma cabeça no R.

Na China, existe ainda uma escrita na que sim po-

demos reconhecer desenhos. O dongba, usado para

a língua naxi, com mais de 1.000 anos de antigui-

dade, é o único sistema de escrita pictográfica que

sobrevive no mundo. Associado à religião local, es-

tivo a piques de desaparecer logo da Revolução Cul-

tural, mas com o reconhecimento do naxi como

língua minoritária vive hoje certa revitalização. E as

viageiras que desconhecem a língua podem ler,

como quando ainda não havia escrita, “rio-monta-

nha-pássaro-cunca de arroz”.

Escrever com desenhos
iván cuevas

LÍNGUAS /
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COMpOSTELA/
O pIChEL
Santa Clara

CASA DE SAR
Curros Enríquez

VIGO/
DISTRITO 09
Coia

FAÍSCA 
Calvário
A REVOLTA DO bERbÊS
Rua Real

pONTE VEDRA/
CS A pEDREIRA
Rua Serra

OURENSE/
CSO A KASA NEGRA 
Perdigom

A GALLEIRA 
Praça Sam Cosme

SALzEDA DE CASELAS/
O MATADOIRO
Senda do rio Landres

RIbEIRA/
CSA O FERVEDOIRO 
Rua Mendes Nunes

LUGO/
CS MáDIA LEVA
Serra dos Ancares

CS VAGALUME
Rua das Nóreas

CORUNhA/
CS A COMUNA 
Doutor Ferrant

CS GOMES GAIOSO
Marconi

ATENEO LIbERTáRIO
XOSé TARRÍO
Gil Vicente

FERROL/
CS ARTábRIA
Trav. Batalhons

ATENEO FERROLáN 
Magdalena

NAROM/
CS A REVOLTA DE 
TRASANCOS 
Alcalde Quintanilla

ALhARIz/
CSA CAMbALhOTA
Caminho do Castelo

A GUARDA/
O FUSCALhO
Frente a Atalaia

pONTE D'EUME/
LS DO COLECTIVO 
TERRA
Avda. da Corunha

CSOA A CASA DA 
ESTACIóN
Avda. Ferrol

bURELA/
CS XEbRA
Leandro Curcuny

TERRA DE MONTES/
A DE ROUSMERI
Caroi

CANGAS/
A TIRADOURA
Reboredo

CASTROVERDE/
A ChAVE DAS NOCES
Sam Juliam de Pereiramá

SáRRIA/
bURIL
Travessia da Rua Nova

CENTROSOCIAIS



“há que valorizar as nossas idosas”

Pintas sobretudo retratos de mulheres.
Sim. Mulheres e cousas relacionadas com o rural e com

o meu entorno. Acho que quem és condiciona o que

fazes. No meu caso, a minha pintura. Na minha mo-

rada só há mulheres –a minha avó, a minha mãe e mais

eu– e isso também fai com que queira captar os traços

femininos, a feminilidade e o feminismo. E tudo isso

enlaçado com o rural. Penso que fai muita falta.

E mulheres idosas, nom é?
Sim. Ultimamente estivem a refletir muito sobre isso

e penso que, de algumha maneira, som a pintora das

velhas (ri). Levo já um tempo recebendo encomendas

de gente que quer retratar as suas avós e acho que é

porque, ainda que hoje temos telemóveis e podemos

tirar fotos facilmente, impulsei o carinho de pintar as

nossas idosas através dos retratos que figem da minha

avó. Penso que é umha etapa que há que pôr em valor.

As idosas som tudo o que somos nós e fôrom as pre-

cursoras de muitas cousas: do feminismo, de movi-

mentos sociais, lutas... e parece que custa pensar nelas.

Como estám as mulheres na arte?
As últimas creio que já nom somos, mas também nom

estamos nos primeiros postos da corrida. Porém isto

depende também um pouco do contexto em que nas-

ças. No meu caso, eu tivem muita sorte de nascer num

ambiente em que se me promovêrom valores feminis-

tas desde que era umha criança, mas

a minha situaçom nom é igual à de

muitas outras mulheres. Aliás, eu

pinto como pintavam há séculos: na

minha casa, na aldeia, e já está. Pinto

quadros, nada mais; mas há outras

pessoas que querem levar umha ca-

rreira mais grande, com mais im-

pulso, e sendo mulher ainda lhes

custa. Continua havendo muitos problemas, porque os

homens sempre fôrom considerados génios e as mul-

heres parece que começamos a pintar com Frida

Kahlo. E nom: há muitas pintoras que estamos come-

çando a reivindicar agora.

Mantemos a ideia de que da arte nom se
pode viver?
Sim, a mim dizem-mo sempre. É difícil, mas acho que

os sonhos há que segui-los. Ora, tens de ter muita força

de vontade e a cabeça preparada para te nom deixar

contaminar. Também nom vou romantizar a pobreza

dos artistas porque é dura, mas creio que tens de lutar

polo que te fai feliz, sem pensar somente no dinheiro.

Algumha cousa a acrescentar?
Som umha pintora muito reflexiva e nestes meses

tivem um pouco de crise criativa. Isto serviu-me para

pensar e afiançar a minha ideia da figura da pintora

no entorno rural e também para reivindicar as pes-

soas que fazem arte desde aqui. Temos que valorizar

o nosso e deixar um pouco de lado esas ambiçons

tam grandes de querer abarcar tudo e esquecer o que

temos cerca. Eu adoro que se me relacione com a

minha terra, com a minha avó e a minha malta.

Sinto-me muito confortável neste ambiente que fala

galego, reconhece a simbologia daqui e dá importân-

cia ao que somos.

Aroa Outón (Barro, 1997) é
umha artista que pinta “como
se fazia há cem anos”: na sua

casa, no rural e sem tecnologia. Os seus quadros, cheios de
vida e de cor, reflectem, sobretudo, mulheres e o seu en-
torno. quando é perguntada polo que fai, responde sem lhe
dar importância que “a gente di que é pintora”, mas é indu-
bitável que o é. Para ela, o feminismo e o apreço polo
“nosso” som dous âmbitos muito importantes da arte.

Aroa
Outón

artista

elena martín lores
elenamartinlores@novas.gal A

ndam os meios revoltos

com a compra de bebés.

Já se escreveu sobre a ile-

galidade da prática –faz-

se com dinheiro o que nom há tanto

se fazia com a conivência de cargos

eclesiásticos... Houve bebés roubados

mesmo na década de 80–, e da falta

de ética em pagar por explorar o

corpo e a vida doutra mulher. Som

as crianças mais umha mercadoria?

Estamos legitimadas as adultas para

satisfazer os nossos desejos de perpe-

tuaçom em criar novas pessoas?

Como encararmos a maternidade

neste contexto? Ao criar a filha

li/leio muita coisa, mas há uma frase

que  compre re-pensar: a de que

umha criança é cuidada por toda a

tribo. Ah, muito bem, mas... Qual

tribo? Como? 

Som profe na pública. Nai dumha

miúda que vai à pública. Vejo o

“salve-se quem puder” nas aulas. Vejo

também professorado, famílias e até

pessoal administrativo a lutar contra

ele. Mas há que apelar às institui-

çons. Proporçons que nom deixam

atender a diversidade, falta de recur-

sos materiais e humanos, cargas bu-

rocráticas que fam com que as profas

dediquemos tempo a redigir infor-

mes estilo-empresa-privada em vez

de o dedicar ao alunado... É respon-

sabilidade de quem governa e gere a

educaçom pública. Nom podem ser

as crianças (todas, nem só as “nos-

sas”) mercadoria. 

Mercadoria
lara Rozados
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